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ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

MINUTA  DO  CONTRATO  REFERENTE  À
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA
PARA  EVENTUAL  AQUISIÇÃO  DE  APARELHOS
CONDICIONADORES  DE  AR  TIPO  SPLIT,  VISANDO
ATENDER  AS  NECESSIDADES  DOS  ÓRGÃOS  E
ENTIDADES  DA  ADMINISTRAÇÃO  DIRETA  DO
MUNICÍPIO  DE  PARNAMIRIM-RN,  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  O  MUNICÍPIO  DE  PARNAMIRIM E  A
EMPRESA _________________, NA FORMA ABAIXO:

Pelo  presente  instrumento  particular  que  entre  si  fazem,  de  um  lado  na  qualidade  de
CONTRATANTE,  o  MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM,  com sede na Av.  Castor Vieira Régis, 50,
Cohabinal  -  Parnamirim/RN,  inscrito  no  CNPJ n.º  08.170.862/0001-74,  doravante  denominado
CONTRATANTE,  neste  ato  legalmente  representado  por  seu  Secretário  Municipal  de
__________________, Sr. _______________________, nacionalidade, estado civil, profissão, RG
n.º  ____________,  CPF  sob  o  n.º  _____________,  residente  e  domiciliado  na  Rua
___________________________________, e do outro,  na qualidade de CONTRATADA, como
será  designada a  seguir  ___________________,  com sede na _______________,  inscrita  no
CNPJ sob o n.º _______________, representada pelo Senhor(a) _______________, inscrito(a) no
CPF/MF  n.º  ____________  e  RG  n.º  ___________,  nacionalidade,  estado  civil,  profissão,
endereço  ________________________,  doravante  denominada  simplesmente  CONTRATADA,
têm justos, acordados e contratados o negócio jurídico o fornecimento de eletrodomésticos da
linha branca para estruturar e atender as necessidades das unidades vinculadas a Secretaria
Municipal de Assistência Social, que se regerá mediante todos os termos, cláusulas e condições
que abaixo livremente aceitam, outorgam e se obrigam por si e por seus sucessores: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS
O presente instrumento se fundamenta no Pregão Eletrônico -  SRP N.º  __/____, realizado na
conformidade da Lei n.º 8.666, de 21/06/93, e demais disposições pertinentes, do que, o Edital e a
Proposta  passam  a  fazer  parte  integrante  deste,  para  todos  os  fins  e  efeitos  de  direito,
independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO.
Constitui  objeto  deste  instrumento  a  contratação  de  empresa  especializada  para  eventual
aquisição de aparelhos condicionadores de ar tipo Split, visando atender as necessidades dos
órgãos e entidades da Administração Direta do Município de Parnamirim-RN, pela contratada ao
contratante, conforme especificações contidas no processo administrativo n° ______________ -
pregão eletrônico n.º ___/____.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E PAGAMENTO
3.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos materiais, objeto deste Contrato, o valor
total  de  R$ __________ (______________),  em conformidade com as  cláusulas  e  condições
estabelecidas neste Instrumento Contratual.

3.2 -  Os valores unitários a serem praticados pela Contratada, de acordo com a proposta de
preços adjudicada no processo licitatório são os constantes da tabela abaixo:

Lotes Descrição dos produtos Quantidade Unidade Marca Valor Unit. (R$)
Valor

Total (R$)

VALOR TOTAL DOS LOTES ................................................................................ R$
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3.3  -  O  pagamento  será  efetuado,  pela  CONTRATANTE  até  o  30º  (trigésimo)  dias  corridos,
respeitando a ordem cronológica de pagamento, após cada entrega e recebimento definitivo dos
produtos,  devendo  a  nota  fiscal/fatura  está  devidamente  atestada  pelo  setor  competente,  e
mediante comprovação de recolhimento dos encargos sociais  e fiscais.  O pagamento seguirá
rigorosamente  a  Ordem  Cronológica  de  Pagamentos  estabelecida  pela  Resolução  032/2016
TCERN e Decreto Municipal nº 6.048/2019, contados a partir da data do atesto.
3.3.1 - Para execução do pagamento de que trata o item 3.3, a contratada deverá fazer constar da
nota  fiscal  correspondente,  emitida,  sem  rasura,  em  letra  bem  legível  em  nome  do  órgão
beneficiado com o devido nº do CNPJ, informando o número de sua conta bancária, o nome do
banco e a respectiva agência.
3.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela
será  devolvida  a  contratada  e o  pagamento  iniciar-se-á  após a  regularização  da  situação  ou
representação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Órgão beneficiado.
3.5 -  Por ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá fazer prova do
recolhimento mensal dos encargos sociais e previdenciários, quais sejam, INSS, FGTS, Certidões
Negativas das Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
3.6 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se os serviços forem
prestados em desacordo com as especificações constantes nesse contrato.
3.7 - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de pagamento de impostos e
contribuições das microempresas e empresas de pequeno porte – SIMPLES, deverá apresentar
juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte, dos
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
3.8 -  Quaisquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal  ou na fatura será objeto de
correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até
que o problema seja definitivamente regularizado.
3.9 - O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação:
Nota fiscal/fatura discriminativa correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente e
as certidões negativas.
3.10 - As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do emprenho.
3.11 - Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento.
3.12 - Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta
corrente, afim de facilitar os pagamentos.
3.13 - Ocorrerá retenção ou glosa, no pagamento devido a contratada sem prejuízo das sansões
cabíveis, quando essa não produzir os resultados, deixar de prestar o serviço com a qualidade.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO
4.1 - Período de vigência do instrumento contratual será de 12 ( doze) meses contados da data de
sua assinatura, podendo este ser rescindido na forma da Lei N.º 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
As  despesas  decorrentes  deste  Contrato  serão  custeadas  com  recursos  financeiros
____________, e a seguinte Dotação Orçamentária: _____________________________.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOCUMENTAÇÃO
A proposta da CONTRATADA, o edital e seus anexos são partes integrantes e complementares
deste contrato independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 Entregar os materiais no prazo, na forma e nos locais estabelecido neste Termo;
7.2 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto licitado.
7.3 Entregar produtos em embalagem intacta e lacrada, em conformidade com as especificações
exigidas no certame.
7.4 Responsabilizar-se por todo o ônus referente a entrega dos produtos nos locais indicados pelo
Contratante, dentro dos limites do Município de Parnamirim – RN;
7.5  Entregar  o  material  solicitado  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contados  do
recebimento da nota de empenho e/ou Ordem de Compra.
7.6 Efetuar a troca dos produtos que forem recusados pelo Órgão Contratante, devido ao não
atendimento  às  especificações  exigidas  no  certame,  ou  por  vícios,  defeitos  e  incorreções
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identificados, sem qualquer ônus para o Órgão Contratante, no prazo máximo de 15(quinze) dias
úteis, contados do recebimento da notificação acompanhada pelo Termo de recusa.
7.7 Sempre prestar informações e esclarecimentos solicitados pelo Órgão Contratante.
7.8 Obriga-se a efetuar a entrega dos materiais e a emitir as notas fiscais, conforme quantitativo
estabelecido na nota de empenho.
7.9 Responder integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao órgão contratante ou a
terceiros  em  razão  de  ação  ou  omissão,  dolosa  ou  culposa,  sua  ou  dos  seus  prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
7.10 Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na
licitação;
7.11  Aceitar  os  acréscimos  ou  supressões  que  julgados  necessários  pelo  Contratante  nos
parâmetros estabelecidos na Lei 8.666/93.
7.12  Assumir  os  ônus  e  responsabilidades  pelo  recolhimento  de  todos  os  Tributos  Federais,
Estaduais e Municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Contrato;
7.13 Cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações;

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 Proceder o pagamento nas formas e prazos estabelecidos.
8.2 Fiscalizar e acompanhar o contrato, ficando essa obrigação sob a responsabilidade do fiscal
do contrato do Órgão contratante.
8.3 Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao licitante fornecedor. 
8.4 Comunicar à Licitante vencedora qualquer irregularidade constatada no cumprimento de suas
obrigações.
8.5  Aplicar  as  penalidades cabíveis  por  descumprimento  do  pactuado na  Ata  de Registro  de
Preços. 
8.5 Solicitar ao setor de Patrimônio o cadastro e tombamento dos bens.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com
os órgãos da Administração Pública Municipal, as sanções administrativas aplicadas ao licitante
serão as seguintes:
9.1.1 Advertência;
9.1.2 Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
9.2  Na  hipótese  de  descumprimento  de  qualquer  das  condições  avençadas,  implicará  multa
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o
valor total adjudicado para o fornecedor.
9.3 Não havendo mais interesse da Administração Pública Municipal na execução parcial ou total
da Ata de Registro  de Preços,  em razão do descumprimento pelo  Fornecedor  Registrado de
qualquer  das  condições  estabelecidas  para  a  prestação  dos  serviços  objeto  deste  certame,
implicará na aplicação de processo administrativo que poderá culminar na perda do direito de
licitar com a Administração Pública por até 05 (cinco) anos.
9.4 O descumprimento total ou parcial da obrigação, nos termos do item 9.3 ensejará, além da
sanção prevista no item 9.3, as sanções previstas nos subitens 9.1.2 deste Contrato.
9.5 As multas a que se referem os itens acima serão descontadas dos pagamentos devidos pelos
órgãos da Administração Pública Municipal ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou
judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas nesta
cláusula.
9.6  Sempre que não houver prejuízo para a  Administração Pública Municipal,  as penalidades
impostas poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu critério.
9.7 O não atendimento à convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ato que
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida; ou no caso de não-regularização por
parte da microempresa ou empresa de pequeno porte da documentação prevista no edital,  no
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prazo também previsto no edital, acarretará em multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre
o valor total adjudicado para o fornecedor, sem prejuízo de outras cominações legais.
9.8  A licitante  vencedora que,  convocada dentro  do prazo de validade de sua proposta,  não
assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação
falsa,  ensejar o retardamento da execução de seu objeto,  não mantiver a proposta,  falhar ou
fraudar  na  execução  do  Contrato,  comportar-se  de  modo  inidôneo,  fizer  declaração  falsa  ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar
com as Secretarias  e  Órgãos da Administração Pública Municipal  e,  será descredenciado do
Sistema de Cadastro de Licitantes, mantido pelo Município de Parnamirim/RN, pelo prazo de até
05  (cinco)  anos,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  em  edital  e  no  Contrato  e  das  demais
cominações legais
9.9 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa
por parte do adjudicatário, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
O presente  instrumento  poderá  ser  rescindido,  pelo  MUNICÍPIO  DE PARNAMIRIM,  de  pleno
direito,  independentemente  de  aviso,  notificação  ou  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  pelo
inadimplemento ou infração de quaisquer de suas cláusulas e condições, na forma da Lei n.º
8.666/93.

CLÁUSULA ONZE - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
11.1 - O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no Art.  65 da Lei n.º
8.666/93, desde que haja interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e
Regularização Fundiária, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a presente
licitação, à exceção da possibilidade de reajuste de preços previsto no § 8º do referido artigo do
mesmo diploma legal.
11.2  Os preços registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de
assinatura da ATA. 
11.3 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, da data da apresentação da
proposta,  aplicando-se  o  índice  da  variação  do  IPCA-E  exclusivamente  para  as  obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.4 O reajuste será devido, exclusivamente a partir da data da solicitação, vedada a concessão
de reajuste retroativo.
11.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.6 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente  tão  logo  seja  divulgado o  índice  definitivo.  Fica  a  CONTRATADA obrigada  a
apresentar  memória  de cálculo  referente  ao  reajustamento  de preços  do  valor  remanescente,
sempre que este ocorrer. 
11.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em substituição,  o  que  vier  a  ser  determinado  pela
legislação então em vigor. 
11.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, às partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
11.9 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DOZE – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO MATERIAL E GARANTIA
12.1 Os aparelhos condicionadores de ar objeto desta licitação deverão ser entregues no prazo de
15 (quinze) dias corridos, de acordo com as quantidades solicitadas, respeitando o quantitativo
total de cada órgão, durante a vigência do contrato, contados da assinatura do Contrato ou Ordem
de Compra.
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12.2  A  entrega  será  realizada  pelo  fornecedor  diretamente  nas  Secretarias  e  Unidades  que
compõem o município de Parnamirim (RN), de acordo com o quantitativo solicitado;
12.3 A adjudicatária deverá entregar o(s) produto(s) em conformidade com o(s) quantitativo(s)
solicitado(s),  devendo  o(s)  produto(s)  efetivamente  entregues,  possuírem  as  mesmas
características dos cotados na proposta de preços.
12.4 A entrega em discordância com as disposições contidas no edital e anexo(s) ensejará na
devolução  dos  mesmos,  sem que  caiba  direito  de  reclamação  ou  indenização  por  parte  da
inadimplente. Não serão recebidos os aparelhos condicionadores de ar apresentando embalagens
violadas ou com defeitos visíveis.
12.5 Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do produto obrigando-
se a repor, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, aquele que apresentar defeito ou for entregue em
desacordo com apresentado na proposta.
12.6 Durante a validade do registro, a empresa registrada não poderá alegar indisponibilidade do
produto sob pena de lhe serem aplicadas às sanções previstas conforme lei.
12.7 As despesas com seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários
e demais despesas envolvidas na entrega correrão por conta da Contratada;
12.8 O Município não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima de produto, ficando a seu
exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da aquisição;
12.9 A existência do preço registrado não obriga o Município a firmar as contratações que dele
poderão  advir,  facultada  a utilização  de  outros  meios,  respeitada  a legislação  vigente,  sendo
assegurado à detentora da Ata de registro de Preços preferência em igualdade de condições.
12.10 Os produtos deverão ser fornecidos com fabricação recente (máximo de 12 meses), em
cujas embalagens constem as datas de fabricação e indicação do órgão de controle de qualidade,
posto que esses dados serão conferidos pela contratante.
12.11 O recebimento se dará por um representante de cada secretaria, que anotará em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento do material que deverá estar em
conformidade com o  Contrato  e/ou  Ordem de Compra,  determinando o  que for  necessário  à
regularização das faltas ou defeitos observados.
12.12 Os bens permanentes deverão possuir a garantia mínima de 12(doze) meses, sendo que,
durante esse período constatado defeito, a Contratada se obriga a substituir o produto no prazo de
10(dez) dias de sua notificação sem ônus adicional para a Contratante.
12.13 O prazo de garantia começará a ser contato a partir do recebimento definitivo do produto.

CLÁUSULA TREZE - DO FORO
As partes usando da disponibilidade que lhes concede o Art. 87 do Código Civil Brasileiro elegem
o Foro da Comarca de Parnamirim/RN, como o único competente para dirimir todas e quaisquer
questões decorrentes do presente contrato.

CLÁUSULA QUATORZE - DOS CASOS OMISSOS
Os  casos  omissos  serão  resolvidos  segundo  a  legislação  específica  que  rege  a  matéria,
considerando-se precipuamente, o interesse público do MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM.
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E, por estarem assim, justos, acordados e contratados, as partes mandaram digitar o presente em
03 (três) vias de igual teor e forma para o mesmo fim e efeito de direito, o qual depois de lido e
achado conforme, o assinam, juntamente com as testemunhas que a tudo assistiram. 

Parnamirim (RN), ______ de ____________de 2023.

________________________ _                            _________________________________
            P/CONTRATANTE                                                          P/CONTRATADA

T E S T E M U N H A S:

1ª___________________________________2ª___________________________________
   CPF:                 CPF:


